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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES 
RECURSAIS. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E 
ENUNCIADO DE SÚMULA.  VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. 
NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MANTIDA. SÚMULA 
282/STF. FUNDAMENTO NÃO ENFRENTADO. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. INSURGÊNCIA 
FUNDADA EM CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. MANTIDA. 
SÚMULA 7/STJ. TERMO FINAL DO CÁLCULO DE 
HONORÁRIOS. RAZÕES DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO 
DO JULGADO (SÚMULA 111/STJ). SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. A insurgência contra a aplicação do teor da Súmula 284/STF não 
se sustenta, pois não se admite recurso especial cujas razões 
recursais entejam amparadas em dispositivo constitucional ou em 
enunciado de súmula, sem indicação de dispositivo de lei federal 
pretensamente violado. Precedentes.
2. Do mesmo modo, não prospera a insatisfação contra a aplicação 
da Súmula 282/STF, pois o fundamento adotado pela decisão ora 
agravada (ausência de manifestação da Corte de origem a respeito 
do art. 269, II, do CPC/1973) não foi enfrentado no presente 
recurso, atraindo a incidência do teor da Súmula 182/STJ.
3. Quanto à incidência da Súmula 83/STJ, observe-se que o 
Sodalício de origem alinhou-se à jurisprudência deste Superior 
Tribunal ao firmar o termo inicial dos juros de mora na data da 
citação, conforme teor da Súmula 204/STJ. Não se sustenta a 
alegação de que caberia a fixação daqueles juros nos termos da 
Súmula 54/STJ, pois o caso não trata de responsabilidade 
extracontratual, mas de benefício previdenciário, estando, 
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pois, evidente a diversidade de contexto fático.
4. Finalmente, quanto à insurgência relativa à aplicação da Súmula 
7/STJ, observe-se que o fundamento para fixar o termo final do 
cálculo dos honorários foi o teor da Súmula 111/STJ. Assim, por 
estar a alegação dissociada do alicerce do decisório, não se admite o 
agravo nesse ponto, por incidência do teor da Súmula 284/STF. 
Precedentes.
5. Agravo parcialmente conhecido e não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES 
RECURSAIS. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E 
ENUNCIADO DE SÚMULA.  VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. 
NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MANTIDA. SÚMULA 
282/STF. FUNDAMENTO NÃO ENFRENTADO. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. INSURGÊNCIA 
FUNDADA EM CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. MANTIDA. 
SÚMULA 7/STJ. TERMO FINAL DO CÁLCULO DE 
HONORÁRIOS. RAZÕES DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO 
DO JULGADO (SÚMULA 111/STJ). SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. A insurgência contra a aplicação do teor da Súmula 284/STF não 
se sustenta, pois não se admite recurso especial cujas razões 
recursais entejam amparadas em dispositivo constitucional ou em 
enunciado de súmula, sem indicação de dispositivo de lei federal 
pretensamente violado. Precedentes.
2. Do mesmo modo, não prospera a insatisfação contra a aplicação 
da Súmula 282/STF, pois o fundamento adotado pela decisão ora 
agravada (ausência de manifestação da Corte de origem a respeito 
do art. 269, II, do CPC/1973) não foi enfrentado no presente 
recurso, atraindo a incidência do teor da Súmula 182/STJ.
3. Quanto à incidência da Súmula 83/STJ, observe-se que o 
Sodalício de origem alinhou-se à jurisprudência deste Superior 
Tribunal ao firmar o termo inicial dos juros de mora na data da 
citação, conforme teor da Súmula 204/STJ. Não se sustenta a 
alegação de que caberia a fixação daqueles juros nos termos da 
Súmula 54/STJ, pois o caso não trata de responsabilidade 
extracontratual, mas de benefício previdenciário, estando, 
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pois, evidente a diversidade de contexto fático.
4. Finalmente, quanto à insurgência relativa à aplicação da Súmula 
7/STJ, observe-se que o fundamento para fixar o termo final do 
cálculo dos honorários foi o teor da Súmula 111/STJ. Assim, por 
estar a alegação dissociada do alicerce do decisório, não se admite o 
agravo nesse ponto, por incidência do teor da Súmula 284/STF. 
Precedentes.
5. Agravo parcialmente conhecido e não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Minervino Alves de Oliveira contra a decisão, às fls. 

1.127/1.134, que negou provimento ao agravo em recurso especial, em virtude de (I) não 

se ter indicado dispositivo de lei federal violado no que tange à prescrição; (II) de não ter 

havido manifestação do Tribunal de origem quanto à matéria tratada pelo art. 269, II, do 

CPC/1973, razão da incidência da Súmula 282/STF; (III) de estar a questão dos juros de 

mora e correção monetária, na forma definida pelo Sodalício de origem, alinhada à tese 

firmada nos Temas 810/STJ e 905/STJ, não sendo, pois, admissível o apelo nobre nesse 

ponto; (IV) da incidência, ao caso, do teor da Súmula 83/STJ, pois o termo inicial dos 

juros de mora foi definido pelo Juízo de origem em conformidade com o teor da Súmula 

204/STJ; (V) da perda de objeto quanto ao termo final dos juros de mora, pois aplicada, 

na origem, a tese firmada no julgamento do Tema 96/STF; (VI) de o termo final dos 

honorários estar alinhado ao entendimento consolidado no teor da Súmula 111/STJ; e 

(VII) de não ser possível a majoração de honorários no apelo raro, em razão da incidência 

da Súmula 7/STJ.

Sustenta o ora agravante que "ao analisar as razões recursais apresentadas 

pelo Agravante, às fls. 347/349, restou demonstrada violação aos seguintes artigos: 201, 

§4º, 5º, XXXV da CF e Súmula 85/STJ" (fl. 1.143).

Aduz, ainda, que "[n]o caso dos autos, vale destacar que o Agravante 

apontou de forma específica quais foram os dispositivos legais violados com o devido 

dissídio jurisprudencial, não sendo o caso de incidência da súmula 284 do STF, 

conforme se observa no recurso especial interposto conforme fls. 501/524" (fl. 1.146).

Alega, quanto à homologação dos períodos comuns, que (fl. 1.148/1.149):
 
Partindo do pressuposto de que o prequestionamento nada mais é do que uma 
pré-análise, bem como do debate e do julgamento prévio, pelo tribunal 
recorrido, de uma matéria federal ou constitucional, que será objeto do recurso 
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especial ou extraordinário, a ser direcionado aos tribunais superiores; vale 
aduzir que a matéria referente aos honorários advocatícios já havia sido 
analisada pelo tribunal de origem.
Assim, cumpre ao Agravante ressaltar que todas as matérias foram sim 
prequestionadas quando a Douta Décima Turma do E. TRF3 julgou o recurso 
de agravo regimental como embargos de declaração, conforme se verifica à fl. 
319:

Razões recursais às fls. 246/278, oportunidade em que o autor pugna 
pelo afastamento da prescrição quinquenal e homologação judicial dos 
períodos comuns. Insurge-se, ainda, quanto aos critérios de fixação da 
correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios. Pede, por 
fim, seja reconhecida a possibilidade de recebimento das parcelas da 
aposentadoria concedida judicialmente, até a véspera daquela obtida na 
seara administrativa.
É o relatório.

 
Contra a incidência da Súmula 83/STJ, no que tange ao termo inicial dos 

juros de mora, argumenta que (fls. 1.149/1.150):
 
Vale destacar que apesar do termo inicial dos juros moratórios ter sido fixado 
no acórdão recorrido, desde a data da citação, conforme súmula 204 do STJ, 
não impede que o Agravante formule pedido para que haja alteração do termo 
inicial para a DER, nos termos dos dispositivos citados no recurso especial.
O Agravante, nas razões recursais demonstrou que o início dos juros 
moratórios deve ser estabelecido a partir do evento danoso, que no caso em 
tela, é a DER. Esse entendimento permanece o mesmo conforme se observa nas 
ementas a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.1. O 
termo inicial dos juros de mora incidem desde o evento danoso mesmo 
em hipótese de danos morais.2. Se o magistrado deve levar em conta a 
mora na fixação do montante compensatório arbitrado, o que não se 
chega a afirmar, deve fazê-lo à luz da jurisprudência consolidada desta 
Corte, conforme expressa na Súmula 54/STJ("Os juros moratórios fluem 
a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual"), julgada em 1992. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.(STJ -AgInt no AREsp: 1665283 PR 2020/0037168-6, 
Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 31/08/2020, 
T2 -SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
09/09/2020)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. EVENTO 
DANOSO.1. Assiste razão à recorrente no que se refere ao termo inicial 
dos juros de mora. Isso porque, nos termos da Súmula 54/STJ, os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual. 2. "Mesmo naquelas obrigações não quantificadas em 
dinheiro inicialmente ou ilíquidas, os juros moratórios fluem 
normalmente da data em que o devedor é constituído em mora, a qual, em 
se tratando de ato ilícito extracontratual, ocorre com o evento danoso, 
mercê do que dispõe o art. 398 do Código Civil de 2002. Assim, nas 
indenizações por danos morais decorrentes de responsabilidade 
extracontratual, os juros moratórios incidem desde o evento danoso" ( 
AgRg no REsp 949.540/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 10.4.2012). Precedentes: EDcl no REsp 1.659.855/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, SegundaTurma, DJe 13/9/2017; AgInt nos E
Dcl no AREsp 890.151/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 23/10/2017. 3. Recurso Especial provido.(STJ -REsp: 
1757250 RS 2018/0191544-6, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Data de Julgamento: 19/11/2019, T2 -SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 19/12/2019)

Documento eletrônico VDA43696485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/10/2024 20:40:07
Código de Controle do Documento: 80329be8-f90f-467e-966c-1a80a9699026



 
Por fim, defende a não incidência da Súmula 7/STJ, nestes termos (fls. 

1.150/1.151):
No caso em tela, constata-se que o INSS foi condenado no pagamento dos 
honorários advocatícios calculados sobre o valor da condenação até a data da 
decisão concessiva do benefício; porém, o pedido efetuado pelo Agravante no 
recurso especial é para que os honorários sejam calculados até o trânsito em 
julgado.
Assim, não há que se falar em incidência da Súmula 7 do STJ, pois conforme 
demonstrado acima, o Agravante não pretende a revisão dos critérios de 
fixação dos honorários advocatícios, mas apenas que o E. TRF3 se posicione 
no mesmo sentido da orientação firmada por este C. Superior Tribunal de 
Justiça.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 1.165).

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos pelo agravante, o presente recurso não comporta êxito.

De início, quanto à alegada não incidência da Súmula 284/STF ao caso, 

observe-se que o recurso especial é destinado ao enfrentamento de violação à lei federal, 

não à Constituição ou à súmula.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. TEMA REPETITIVO 1.008/STJ. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LUCRO PRESUMIDO. INCLUSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.1.022 do CPC/2015).
2. No voto condutor do julgado, apresenta-se claro o entendimento da Primeira 
Seção desta Corte Superior, a saber: "O ICMS compõe a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL quando apurados na sistemática do lucro presumido" (Tema 
1.008 dos repetitivos).
3. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo, porquanto os vícios alegados pela parte embargante, na 
realidade, manifestam seu inconformismo com o resultado do julgamento.
4. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios ou artigos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.767.631/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe de 21/11/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. USUCAPIÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ.
1. As razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A 
mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da 
legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os requisitos 
formais de admissibilidade recursal. Dessa forma, ante a deficiência na 
fundamentação, o conhecimento do Recurso Especial encontra óbice, por 
analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não é cabível 
Recurso Especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula 
(Súmula 518 do STJ).
3. O acórdão recorrido assim decidiu (fl. 348, grifou-se):
"Depreende-se dos autos que, no bojo da ação de usucapião, a municipalidade 
não se opôs à procedência da ação, conforme sentença proferida naqueles 
autos: 'O Município de Mairinque, inicialmente, impugnou a pretensão inicial, 
mas, após a apresentação de novo memorial descritivo, manifestou sua 
concordância.' Verifica-se, ademais, que, ao contrário do alegado pela 
municipalidade, existe a possibilidade de usucapião de bem público que não 
esteja atendendo ao princípio constitucional da função social, de modo a 
compelir o Estado a realizar gestão de seus bens, em benefício da coletividade".
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias 
de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 
Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na 
espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta Recurso Extraordinário."
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.463.145/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma,  DJe de 22/8/2024.)
 

Assim, não indicado o dispositivo de lei federal pretensamente violado, 

mantém-se a incidência da Súmula 284/STF.

No que tange à alegada não incidência da Súmula 282/STF, relativamente 

aos períodos de tempo comum, observa-se que o fundamento adotado pela decisão ora 

agravada foi a ausência de manifestação da Corte de origem a respeito do art. 269, II, do 

CPC/1973, o que não foi enfrentado no presente recurso, atraindo, no ponto, a incidência 

da Súmula 182/STJ.

Quanto à insurgência contra a aplicação da Súmula 83/STJ ao caso, 

observa-se que o agravante busca aplicar a Súmula 54/STJ ("Os juros moratórios fluem a 

partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual") em lugar da 

Súmula 204/STJ ("Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários 

incidem a partir da citação válida").

Nesse ponto, não prospera o agravo, pois o acórdão recorrido se alinhou à 

Documento eletrônico VDA43696485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/10/2024 20:40:07
Código de Controle do Documento: 80329be8-f90f-467e-966c-1a80a9699026



jurisprudência deste Superior Tribunal quanto à fixação do termo inicial dos juros de 

mora nas ações relativas a benefícios previdenciários, enquanto o ora recorrente busca a 

aplicação de tese firmada para os casos de responsabilidade extracontratual.

Finalmente, quanto à insurgência relativa à Súmula 7/STJ, observa-se que 

há equívoco na argumentação do insurgente, pois a data final para o cálculo dos 

honorários foi fixada nos termos da Súmula 111/STJ. Assim, dissociada dos alicerces do 

julgado,  não se deve conhecer daquela alegação, em razão da incidência da Súmula 

284/STF.

Nesses termos:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. PRECLUSÃO AFASTADA. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste violação do art. 489 do Código de Processo Civil quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de carência de 
fundamentação.
2. Afasta-se a preclusão aventada pois, no caso concreto, a base de cálculo dos 
honorários foi objeto de debate desde a sua fixação, tendo havido interposição 
dos recursos cabíveis no momento oportuno.
3. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "configura-se a 
preclusão lógica e temporal quando a parte não interpõe o competente recurso 
contra decisão que lhe foi desfavorável, deixando de impugnar a matéria no 
momento processual oportuno" (AgInt Acordo no REsp 1.382.078/SC, relator 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 
de 4/12/2018).
4. Inafastável o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) no 
caso concreto, pois, além das razões do recurso especial se apresentarem 
dissociadas da fundamentação adotada no acórdão recorrido, os dispositivos 
suscitados não possuem comando normativo apto a sustentar a tese defensiva 
da parte ora agravante.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.199.601/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 26/6/2024.)
 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PLATAFORMA DE PRODUÇÃO E ESCOAMENTO DE PETRÓLEO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA 
AOS ARTS. 70 E 72, § 3º, DA LEI 9.605/98. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA AMBIENTAL RECONHECIDA, PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 
8º E 9º DO DECRETO 20.910/32, AO ART. 202 DO CÓDIGO CIVIL, BEM 
COMO AOS ARTS. 21, § 3º, DO DECRETO 6.514/2008; 6º, 60 E 74 DA LEI 
9.650/98 E 2º DA LEI 9.784/99. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 211/STJ. MULTA ADMINISTRATIVA. RAZÕES DISSOCIADAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 283/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
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decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória, ajuizada por Petrobrás - Petróleo 
Brasileiro S/A contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando, em síntese, a declaração de 
nulidade do auto de infração e da multa administrativa que lhe fora aplicada 
pela autarquia. O Tribunal de origem reformou a sentença, julgando 
improcedente o pedido inicial.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; 
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
V. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 1.318.051/51 (Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 12/06/2019) passou a 
entender que a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica 
da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos 
causados), devendo obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, 
a conduta deve ser cometida, pelo alegado transgressor, com demonstração do 
elemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o 
dano.
VI. No caso dos autos, todavia, o reconhecimento da tese de responsabilidade 
ambiental subjetiva, para casos de aplicação de penalidades administrativas, 
não tem o condão de alterar o que fora decidido na decisão agravada, uma vez 
que o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
reconheceu a responsabilidade ambiental da parte agravante.
VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que restou 
configurada a responsabilidade administrativa ambiental da agravante - não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
VIII. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão 
recorrido, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos arts. 8º e 9º do 
Decreto 20.910/32, ao art. 202 do Código Civil, bem como aos arts. 21, § 3º, do 
Decreto 6.514/2008; 6º, 60 e 74 da Lei 9.650/98 e 2º da Lei 9.784/99, não 
foram apreciadas, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 
211/STJ.
IX. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 
debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).
X. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal - tendo 
em vista as razões estarem dissociadas do fundamento do acórdão recorrido - 
não refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, devendo incidir o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia.
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.292.437/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 
ANTE O EXPOSTO, conhece-se parcialmente do agravo interno para, 

nessa extensão,  negar-lhe  provimento.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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